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Resumo

inclusão social, propondo um novo paradigma para o atendimento de 

na literatura nacional são poucos os estudos sobre a inserção de crianças 
com necessidades educacionais especiais em creches (Educação Infantil). 
O objetivo deste estudo foi realizar um levantamento, segundo a perspectiva 
das professoras, das crianças com necessidades especiais inseridas em 
creches da rede municipal da cidade de Catanduva, estado de São Paulo, 

Participaram da pesquisa 54 professoras e 15 diretoras; que preencheram o 

Especiais e responderam a uma entrevista, respectivamente. Os resultados 
mostraram que, na concepção das professoras, nas creches da referida 
cidade estavam inseridas 40 crianças com necessidades especiais, na 
maioria meninos, com maior incidência na faixa etária de dois a três anos, 

escolar, priorizando seus aspectos práticos. 
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Abstract

The inclusionary practices emerged in the 80’s, based on the movement of 
social inclusion and proposed a new paradigm for the care of children with 

to the implementation of projects for inclusionary practices, and there are 
only few studies in the national literature about the integration of children 
with special educational needs in day nurseries (Early Childhood Education). 
The objective of this study was to develop a research, according to teachers’ 
perspective, about children with special educational needs inserted in day 
nurseries of the municipal net of the city of Catanduva, state of São Paulo, and 
also to identify the conception of the day nurseries principals about the school 
inclusion. This research was performed with the participation of 54 teachers 

Children with Special Educational Needs and the principals were interviewed. 
The results based on the teachers’ conceptions showed that 40 children with 
special educational needs are included in the day nurseries of the city, most 

knowledge about inclusionary practices by the day nurseries principals, who 
prioritized the practical aspects.

Early childhood education; Inclusionary practices; Day nursery.

consolida nos anos noventa (MENDES, 2002).

passaram a ser, amplamente discutidos após dois eventos internacionais: 

na Tailândia, em 1990 e a Conferência Mundial sobre Necessidades 

Espanha e pela UNESCO, em 1994. Dos referidos eventos foram criados 
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Os princípios da inclusão na esfera da Educação, em consequência, 
na Educação Especial, estão pautados no movimento de Inclusão Social que 

Igualdade, garantindo a todos, independentemente das diversidades, as 

2000).

Com o novo paradigma que a inclusão escolar propõe, se interpõe 
o conceito de necessidades educacionais especiais. Por conta da Declaração 
de Salamanca, houve uma ampliação do referido conceito que passou a 
abranger todas as crianças que não estejam conseguindo, por qualquer 

a ser empregada a expressão “indivíduo com necessidades educacionais 
especiais”. Essa nomenclatura: “necessidades educacionais especiais” - 
NEE, engloba não só alunos com distúrbios de aprendizagem, advindos de 

por conta de fatores psicossociais (DEL PRETTE, 2001). 

O movimento de inclusão começou a ser discutido em nosso país 

movimento: 1) a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB)- Lei 

especializado gratuito aos educandos com necessidades educativas 
especiais, preferencialmente, na rede regular de ensino”; 2) a Constituição 
Federal de 1988 (Brasil, 1989), que no seu artigo 208 diz: “O atendimento 

opiniões de educadores e estudiosos. Para Miranda e Mori (2003), a inserção 

ponto de vista teórico, mas, do ponto de vista prático, ou seja, da viabilização 
de um projeto de inclusão, se torna uma tarefa difícil.

Com a revisão da literatura constatou-se que os estudos sobre 
inclusão escolar privilegiam o Ensino Fundamental. Segundo Silveira, 
Mendes, Grechi, Pereira, e Sobreira (2003), há escassez de estudos no 
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Brasil sobre a inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais 

sugestões e recomendações para a implantação de programas de inclusão 
na Educação Infantil (MENDES, 2006).

Segundo Mendes (2006), o sucesso de programas inclusivos na 

a autora comenta que mesmo existindo amparo na legislação, artigo 58, 
Capítulo V, da LDB/96 (Brasil, 1996), para a prestação de serviços na 
Educação Infantil para crianças com necessidades educacionais especiais, 

anos), ainda se mostra escasso o processo de atenção a essa população.   

segundo a percepção dos educadores, crianças com necessidades 
educacionais especiais inseridas em creches da rede municipal de São 
Carlos - SP. Para tanto, as autoras entrevistaram os participantes e aplicaram 

socialização, agressividade e problemas na linguagem. Com base nos dados 
obtidos as autoras apresentaram um programa de formação continuada para 
educadoras visando à inclusão de crianças com necessidades educacionais 
especiais em creche.

Público e da Sociedade Civil. Enquanto isso não ocorre a grande maioria dos 
alunos com necessidades educacionais especiais permanece fora da escola 
(MENDES, 2002).
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no entanto, a revisão da literatura revelou escassez de estudos sobre a 
inserção de crianças com necessidades educacionais especiais em creches; 
assim, privilegiando o tema inclusão escolar na Educação Infantil, diante 
do que dispõe a LDB/96 (Brasil, 1996) e pensando na intervenção precoce 
para tais crianças, como um serviço a ser desenvolvido na creche, realizou-
se um estudo de caso na cidade de Catanduva - SP, com os objetivos de: 
a) caracterizar, na perspectiva dos professores, crianças de zero a quatro 
anos, com necessidades educacionais especiais matriculadas nas creches 

sobre a inclusão escolar. 

Método

Participantes

Participaram da pesquisa 54 professores e 15 diretoras de creches 
da rende municipal de ensino da cidade de Catanduva - SP.

Local, Material e Instrumentos

outras cinco conveniadas, totalizando 24 creches. Deste total, cinco não 

das creches.

Para a coleta de dados foram utilizados os seguintes instrumentos:

Especiais: Trata-se de um protocolo de registro desenvolvido por Mendes, 
et al. (1999): Tal instrumento contempla: a) manual explicativo contendo 

categorias. 

os participantes podiam registrar qualquer categoria de necessidade 
especial que não estava contemplada no manual, era perguntado para 
os educadores se tinham crianças com alguma necessidade educacional 
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prestadas pelos professores foram registradas em um Diário de Campo, pois 
ao preencherem esse instrumento, se desenvolvia um diálogo entre educador 
e pesquisador, de modo a caracterizar uma entrevista aberta.

b) Entrevista Semiestruturada: Este instrumento foi desenvolvido 
pelo primeiro autor para obter informações com as diretoras de creche quanto 
aos aspectos práticos e teóricos do movimento de inclusão escolar.

Procedimento

Inicialmente, foi solicitado à Secretaria Municipal de Educação de 
Catanduva autorização para a realização da coleta de dados nas creches 
desta cidade. Com a autorização do referido órgão, o projeto de pesquisa 
foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos de uma universidade do estado de São Paulo. 

oportunidade era explicado à diretora o objetivo do estudo e feito o convite 
para participar, respondendo a uma entrevista, bem como era solicitada a 
indicar professores do Berçário e do Maternal para fazer parte do estudo. 
Os educadores indicados foram convidados a responder ao Instrumento 

participantes (professores e diretores) aceitaram o convite e assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Resultados 

Os dados obtidos com os professores foram agrupados em 
categorias: caracterização das crianças de zero a quatro anos matriculadas 
nas creches de Catanduva, por nível de ensino e gênero e a caracterização 

com: a) Faixa Etária, b) Gênero, c) Necessidade Educacional Especial 

diretoras de creche, foram analisados de modo a apresentar as concepções 
destas sobre inclusão escolar: aspectos práticos e teóricos. 

na Educação Infantil 

municipal de ensino de Catanduva e cinco conveniadas. Para a apresentação 



131

Inclusão escolar e Educação Infantil: um estudo de caso

Revista Educação Especial | v. 26 | n. 45, | p. 125-144 | jan./abr. 2013
Santa Maria
Disponível em: <http://www.ufsm.br/revistaeducacaoespecial>

rede pública), H’ (conveniada) estava vinculada à creche H (da rede pública) 
e assim por diante. 

Nas creches de Catanduva, durante o período de coleta de dados 
estavam matriculadas 1114 crianças na faixa etária de zero a quatro anos, 
atendidas em Berçário (zero a dois anos) e no Maternal (de dois a quatro 

Dentre as 1114 crianças atendidas no referido município, os 

especiais (NEE), como mostra a Tabela 1.

Creches Crianças 
Matriculadas NEE

Total

62 2 2

65 5 5

B 64 3 3

C 53 3 3

C’ 40 5 5

D 19 3 3

E 89 1 1

F 111 3 3

G 72 0 0

H 59 4 4

H’ 74 2 2

I 79 2 2

104 1 1

72 1 1

L 52 2 2

L’ 50 1 1

M 15 2 2

N 20 0 0

O 14 0 0

Total 1114 40 40
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Caracterização das Crianças com necessidades especiais de 
ensino

necessidades educacionais especiais, 21 eram do Berçário e 19 do Maternal. 

a) Faixa Etária

educacionais especiais, quanto à faixa etária encontra-se na Figura 1. 

b) Gênero

c) Tipos de necessidades educacionais especiais das crianças 
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a criança em nenhuma destas categorias acima listadas, mas entendiam que 

utilizado contemplava tal categoria. 

Categorias Número de Crianças Porcentagem de 

Outros   11

10

6

4

3

3

2

1

0

Total de crianças 40

Diário de Campo, sobre as considerações dos educadores, constatou-
se que as crianças enquadradas na categoria Outros, pelos professores, 
estavam expostas a fatores de riscos no contexto familiar, a saber: violência 
intrafamiliar, conduta desviante dos pais, presença de álcool e/ou droga, 
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Com relação aos problemas de linguagem, embora ponderando 
a idade das crianças, os professores entendiam que elas não recebiam 

para articular as palavras”; “que a criança não falava”; “que a criança emitia 

Na perspectiva dos professores, criança com altas habilidades 
era aquela com: “ótima memória”; “bom vocabulário”; “muito esperta”; “que 

conduta atípica, os educadores mencionaram que tais alunos apresentavam 
problema neurológico e faziam uso de medicação.

se recebiam alguma intervenção. 

disseram que procuraram as famílias para falar da sua impressão sobre o 
aluno. Com exceção de uma participante que não soube informar se a mãe 
tomou alguma providência, duas encaminharam a criança para tratamento 
especializado e cinco não.  
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e Prática

15 diretoras; número que não corresponde ao total de creches visitadas, isto 
porque, nas entidades da prefeitura que tinham outra creche vinculada, a 
diretora era a mesma para ambas.

movimento, vide Figura 3. 

 

Perguntadas, se tal movimento era discutido em sua creche, 11 
diretoras informaram que sim; três responderam que já foi discutido e uma 
informou que o assunto era discutido quando a creche recebia criança com 
necessidade educacional especial.

e leis), as diretoras de creche abordaram, desde princípios norteadores 

quais trataram apenas dos aspectos práticos da inclusão escolar, a respostas 

Figura 3: Opinião das diretoras de creche sobre a inclusão escolar
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que expressavam sua opinião, ou seja, como entendiam este movimento. 

socialização do aluno”; 

Quanto aos aspectos práticos, ou seja, a implantação de propostas 
de inclusão escolar, as participantes se queixaram da falta de condições 
para atender as crianças com necessidades especiais de ensino, fazendo 
reivindicações neste sentido, como mostra a Tabela 3. 

Tabela 3: Reivindicações das diretoras para atender crianças com NEE (n = 36)

Reinvidicações Frequência Porcentagem

Capacitação dos 
professores

15

8

Recursos Humanos de 
apoio

6

Recursos Materiais 5

1

Participação da família 1

Total 36

Considerando a inclusão escolar do ponto de vista prático, ou 
seja, como ela acontece no cotidiano, as diretoras de creche apresentaram 
reclamações gerais, sendo a principal reivindicação para atender crianças 
com necessidade educacional especial a capacitação dos professores 

das respostas.    

Discussão 

crianças como apresentando necessidade educacional especial (NEE). Destas 
a maioria se encontrava na faixa etária de três anos a três anos e oito meses 
e eram do sexo masculino.  Estes dados corroboram o estudo de Silveira, 
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et al. (2003) realizado em creches de São Carlos - SP. Quanto ao gênero, 

et al. (2001) nas creches da referida cidade, em 1999, constatou-se certo 

presente estudo reforçam os dados de pesquisas em Educação Especial, 
as quais apontam maior incidência de encaminhamento de meninos para 

educacional especial, a maioria foi enquadrada na categoria Outros, pois 
na perspectiva dos professores tinham necessidade educacional especial, 

Todas as crianças registradas na categoria Outros pertenciam, segundo os 
participantes, a um contexto familiar de risco. Os professores listaram vários 
fatores de risco biopsicossocial aos quais tais crianças estavam expostas 
no ambiente familiar, e disseram que, a maioria delas tinha problema de 

conduta.

atraso no desenvolvimento se não for encaminhada para um programa de 
intervenção precoce. Tal criança pode não apresentar anormalidades, mas, 

contexto familiar que aumentam as chances de atraso no futuro. 

podem ter problemas de socialização, pois segundo os professores, algumas 
das crianças de risco e, com comprometimento de fala, eram mais isoladas, 
ou seja, brincavam sozinhas. 

exemplo, estavam expostas a algum fator de risco em sua casa. Este dado 
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chances de apresentar problema no desenvolvimento de habilidades sociais 

positivo, pois revela que os educadores estão atentos ao comportamento dos 
alunos, ao ambiente familiar onde estão inseridos e a questão da violência 

tratada como tal, poderá, no futuro, desempenhar esse papel. 

características pessoais ou familiares, de certa forma isenta a escola da 
responsabilidade pelo fracasso do aluno. Portanto, o comportamento deste 

pessoais, seu meio familiar, escolar e social (Pamplim, 2005); lembrando 
que a escola tem um papel fundamental no processo de desenvolvimento da 

exemplo, de 1196 crianças matriculadas em creches de São Carlos, cinco 

levantada a hipótese de que os educadores se pautaram no senso comum 

sinalizam inteligência geral e vivacidade mental, uma das subdivisões do 

constitui numa área muito valorizada em nosso meio, como em toda a cultura 
ocidental, o que pode reforçar a avaliação baseada no senso comum.
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Fleith (2006) apresenta cinco concepções de altas habilidades e 

o caráter multidimensional, dinâmico e produtivo-criativo do potencial superior.  

tal necessidade educacional especial, os professores mencionaram cinco 
características dentre as listadas por Fleith (2006), a saber: boa memória, 
facilidade para aprender, bom vocabulário, facilidade para interagir com 
adultos e interesse por livros. De acordo com a literatura, reconhecer que 
uma pessoa apresenta altas habilidades exige um profundo conhecimento 
do tema. Portanto, a percepção dos educadores, neste estudo, pode apontar 
para limitações no instrumento utilizado.

De acordo com os educadores, mais da metade das crianças 

categoria outros foram assim consideradas, exclusivamente, pela perspectiva 
dos professores, ou seja, sem que os mesmos tivessem conhecimento de 
outras avaliações. 

Em relação à compreensão das diretoras de creche sobre a 
inclusão escolar, a maioria não se posicionou nem contra, nem favorável a tal 
movimento. Esse assunto foi abordado com reservas; algumas participantes 
responderam com evasivas, outras foram lacônicas e algumas educadoras 
disseram que não estavam preparadas para discuti-lo. No que tange aos 
aspectos teóricos da inclusão escolar, mesmo tentando falar sobre alguns 
princípios norteadores e a respeito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Brasil, 1996), as respostas foram vagas, dando a impressão que 

movimento. 

ponto de vista teórico, num primeiro momento da entrevista, as diretoras, 

quanto às mudanças que precisam ocorrer para a implantação de um projeto 

como objetivo discutir os aspectos práticos do referido movimento. Portanto, 
nos dois seguimentos da entrevista abordaram apenas questões de ordem 
prática para atender na creche criança com NEE.
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Tais dados são condizentes com a literatura sobre o tema, pois 
de acordo com Miranda e Mori (2003), os educadores apenas incorporaram 

trabalhar com a diversidade em sala de aula, em especial, pela falta de 
capacitação. Essa queixa corrobora os resultados de outros estudos acerca 

dos educadores está prevista em lei e deve ser oferecida pelo Estado 

necessidade especial de ensino, bem como a falta de clareza sobre a 

Portanto, ao falar sobre a inclusão escolar, as diretoras de creche 
se mostraram mais preocupadas com os aspectos práticos, que teóricos, 
pois atendiam crianças com necessidade educacional especial, mas não se 

na formação do educador para que se cumpram as demandas da Educação 
Infantil. É com investimento na capacitação dos educadores, da interação 
destes com as famílias, com a comunidade e com o Poder Público que se terá, 
de fato, a educação inclusiva, possibilitando a convivência da diversidade na 
escola e, promovendo: aprendizagem, socialização e igualdade.

básica e, no artigo 58, § 3º reza que a educação especial deve iniciar-se na 

especiais na creche não pressupõe o “ensino”, mas a garantia do seu 

para se começar a conviver com as diversidades, quebrando barreiras sociais 
e a discriminação. Para as crianças que nascem ou apresentam desde os 

precoce (NUNES, 1995; MENDES, 2006). 

comprometido com o desenvolvimento da criança (Brasil, 1996), criando 
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programas de educação precoce (NUNES, 1995). Com a inclusão escolar 
surge a possibilidade de tais programas serem desenvolvidos nas creches, 
inclusive, para crianças com necessidades educacionais especiais. Portanto, 
são necessários mais estudos que mostrem a lacuna entre prática e teoria ao 

na Educação Infantil e, pensar a creche como espaço de socialização (Lisboa 

de projetos de inclusão escolar na Educação Infantil, propondo programas de 
intervenção precoce (MENDES, 2006).
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